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APRESENTAÇÃO

PAULO CÂMARA

Em termos internacionais, encontra-se atualmente instalado um in
tenso debate em torno da posição ocupada pelos acionistas no governo das
sociedades anónimas. De um lado, a mais recente crise financeira mundial
(e um certo eclipse acionista então verificado nas instituições financeiras),
as críticas à visão acionista de curto prazo e o aumento do peso dos inves
tidores institucionais na estrutura de titularidade acionista relançaram o
olhar da comunidade empresarial e cientffica sobre o ativismo acionista.
De outro lado, diversas intervenções normativas marcaram a agenda no
que respeita à influência acionista na governação, como é caso do Stewar

dship Code britânico (2010) e da revisão da Diretiva dos Acionistas (Dire
tiva (UE) 2017/828, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio
de 2017). Por fim, tem-se afirmado crescentemente a tendência que rela
tiviza ou secundariza os interesses dos acionistas na governação societária,
em benefício dos interesses dos demais stakeholders (clientes, trabalha
dores e a comunidade onde a sociedade se insere). Neste plano merece
nomeadamente atender à difusão do conceito de “propósito societário”,
(corporatepurpose) que incorpora a superação mais clara do paradigma clás
sico de relevo exclusivo do interesse dos acionistas. Procurou-se, por estes
motivos, reunir num só volume um conjunto de estudos sobre os acionistas
e governação, numa perspetiva lusófona. Tal o objetivo do presente livro.

Como constitui traço característico das intervenções do Governance
Lab, esta obra procura não apenas uma leitura descritiva do tema dos acio
nistas, no sistema de poder societário mas também visa uma apreciação crí
tica do mesmo — a culminar com a formulação de sugestões como contribu
tos para reformas futuras.
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